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CAUSA IMPEDITIVA — PERICULOSIDADE - QUANDO SE CARACTERIZA

RESUMO

- ... 0 poder de revogar o beneficio, pelo tdo-s6 fato da acusac¢ao de novo crime, ainda que nao apreciado o
fato por sentenca irrecorrivel, ndo é novidade na nossa lei processual. Em caso semelhante, pode o juiz
revogar a liberdade condicional do liberado, pela expressa disposicéo do art. 732 do CPP. Ambos os
institutos tém multa afinidade, além da mesma fonte inspiradora. - Destarte, havendo acusacéo formal da
pratica de crime, ndo pode o albergado permanecer mesmo nesse regime, sob pena de desvirtuamento do
novo sistema carcerario, posto que s6 goza da priséo albergue o condenado que demonstre auséncia de
periculosidade. A suspei¢céo que pesa contra o condenado, em decorréncia da acusacéo, retira do albergado
a condic&o precipua do art. 17, I, da referida lei estadual. E, como diz ALIPIO SILVEIRA, a "periculosidade -
no conceito de JIMENEZ DE ASUA - é a relevante probabilidade de o individuo delinquir ou tornar a
delinquir ("O Regime de Semiliberdade", ed. 1971). - Dessa maneira, s6 depois de esclarecida a acusacéo
do novo crime, podera o réu pleitear novamente o regime da priséo albergue, desde que evidenciados o0s
requisitos legais para a concesséo. - Dai por que negam a ordem. Julgado em 13-03-1979 Revista dos
Tribunais. Junho, 1979 - Vol. 524 - Pag. 328 EMFOR 387

EMENTA

Inteligéncia dos art. 51, IV e 71 da Lei estadual n® 1.819/78 e 732 do CPP. - Havendo acusagéo formal da
pratica de crime, ndo pode o albergado permanecer nesse regime, sob pena de desvirtuamento do novo
sistema carcerario, posto que s6 goza da prisdo albergue o condenado que demonstre auséncia de
periculosidade.
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